
ESTADO DA PARAíTA

IÍ{SflTTIÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MU rcÍPlo DE BETÉM

DIRETORI,A ADMIÍ{I§TRAÍIVA E FIÍ{ANCEIRA

ESTUDO TÉCMCO PRETIMI AR - EÍP

Este documento apresêntâ os êstudos técnlcos prêllmlnares, ondê sêrá ayallada a contratação pretendida, demonstrando os êlementos e
as informaçôes essenciais quê sarvirão para embesar a elaboração do Termo d€ R€f€râncie, quando for considerada viável, de modo a

melhor atender aos interesses e as nêcessidades da Administração, rêpresentada pêla sua estruturã organizacional.

2.Objlto
Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contrataçâo de pessoa jurÍdica para prestação dê seÍviços de corsulto.ia de
investimentos na forma da resoluÉo CMN 4965127 e suas alteraç6es e portaria MTP n1457122 e suas alteraçõês, para atender as

necessidâdes do lnstituto de Previdêncie do Município de Belém/PB.

3.Í{êcÉsldadê da contrât ç!o
A contratação descrha, que mesmo com o contÍnuo esforço de sempre buscôr a otlmlzação dos procêssos dê trabalho, é essencial: A
presente contrdtação tem por objeto a seleção de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de consultorla de
investlmentos, em conformidade com ã Resolução CMN nl4,963/2021 e suas alteraçõet bem como com a Portaria MTP ne 7,467nO22 e
suas atuali2ações, vlsando atender às necessldades do lnstltuto de Prevldêncla do MunlcÍplo de Belém/PB, no que se refere à adequada
gestão dos recursos financeiros do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). A gestão dos recursos previdenciários êxige observância
rlgorosa aos princÍpios da legalidade, seSurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência, sendo imprescindÍvel a adoção de
práticas alinhadas às diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monêtárlo Nacional e pela Secretaria de Previdência. Nesse contexto, a

Resolução CMN ne 4.963/2021 dlspõe sobrê es apllcaçôes dos r€cuBos dos RPPt impondo limlt€s, Eritérios e condições para alocação de
ativos, ênquanto a Portarla MTP í$ 1.46712022 êstâbêlêcê normas gerâis pera ortãnizâção e funcionamento dos regimeg próprios,
incluindo diretrizes relativas à governança e à gestão dos investlmêntos. À contratação lustifica-€e pela nec€ssidade de suporte técnico
especializado para: elaboração, lêvisão e acompanhamento da PolÍtica de lnvestimentos do RPPS; assessoramento na tomada de decisões
quanto à alocação de recursos; monitordmento da carteira de investimentos, com análise de desempenho, riscos e aderência aos limites
legais; emissão de relatórios periódicos e pareceres técnlcos; orlenteção quanto ao enquadramento dâs aplicaçôes às normas vigentes;
apolo na utilização de sistemãs oficlals e no atendlmento às exlgênclas dos órgãos de controle. Ressalta-se que os servlços em questão

demandam elevado grau de espêcialização técnica, notadamente na área de mercado financeiro e previdência pública, envolvendo análisê

de cenários econômicos, avaliação dê ativos e conformidade regulatória. O lnstituto não dispõe, em seu quadro púpriq de profissionais

com a expertlse necessária para execução dessas atlvldades com o nÍvel de seSurança e eficlêncla exigldo pela legislaçâo. Ademals, â

contdação contrlbul dlretamente para a mitlSâção de rlscos Ílnancelrot evltando apllcações lnadequadas ou em desconformldade com os

noÍmativos legais, o que poderia acarretâr prejuÍzos ao êquillhrio financeiro ê atuarial do RPPt além de possÍveis responsabilizações dos
gestores, lmporta destacar que a adequada gêstão dos investimentos é condição essêncial para a manutenção do Certificado de
Regularidade Previdenciária (CRP), bem como para gârantir a sustentabilidade do regime no longo prazo, assegurando o pagamento dos
benEfÍcios previdenciários aos segurados e dependentes. A ausência de consultoria especializada pode comprometer a qualidede das
decisões de investlmento, expondo o RPPS a riscos desnecessários e à inobservância des normas legais, o que pode resultãr em sançôes
pelos órgãos de controle, incluslve impedlmentos para recebimento de transferências voluntárias, Diante do expostq evidencia--se que a

contratação pretendida é necessária, estratégica e imprescindível, visando garantir a boa governança dos recuEos previdenciários, a
conformidade legal e a sustentabilidade do Regime Próprio de Previdência sociãl do Município de Belém/PB.

4állnhamerto .os planor da Admlnlskação
A contratação pretendlda está alinhadâ ãos planos êstratégicos da Administração, delineados nas diret zes e mêtas definidas nas

ferram€ntas de planeiamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respedivas aç6es ao alcince dos obietivos instituclonals,
primando pela eficácia, eficlência e efetividade dos respectivos pÍojetot proSramas e processos.

s.Rêqulsltos da co rrtaçao
As caracterÍsticas e especlflcaçôes do objêto da referida contratação são:

cóDlGo DÊSCRICÃO DO ITEM [NIF]!r'E CE':lIilIIAiI]
ETP 1 de pessoa iurÍdica para prestação de seMços dê consultoria de investimentos

da resolução CMN 4953/21 e suas alteraçôes e portaria MTP n1467122 e suas
atender ãs necessldades do lnstltuto de Previdência do Mu de

MÊS 72

O prazo máximo para a execução do objeto desta contrâtação e que admite prorrogação nas condições e hipoteses previstas na Lei

14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assineturâ do Contreto ou equivalenter
lnÍcior lmedlato;
conclusão: 12 (doze) meses.
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A vigência da presente contratação será deteÍminada: 12 (doze) meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de

aiuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114 da Lei 14.133121,

A contrataçãq do serviço, objeto deste estudo prelimlnar, deverá considerer os seguintes normativosi Lei Fêderal ne 14.133, de le de Abrll

de 2021; Lei complementar nl 123, de 14 de Dezembro de 2006; e leglslação pertlnente, consideradas as alterações posteriores das

referldas normas,
Uma vêz autorizãda, a contratação pretendida deverá possuir previsáo ê adequação orçâmentária e financeira com o orçamento vigente,

necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as dlretrizes e metâs dêfinldas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6.Rêlacão entrê a dcmanda prêtaÍrdlda r o dlnênslonamlnto do srMço
O adêquado êquilíbrio entre a demanda requerlda e a dimensão da corrêspondente contretação é fundamental para o sêu planeiamento ê

execução, notadamente com o intuÍto de reduzlr ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuals desnêcessárlos ou, ainda, a necessidade

dâ realização de novo certamê, com consequente perda de economia de escala.

O quantitativo e e respectiva unidade da presente contrâtâgão em função do seÍviço delineado e utilização prováveis, Íoram devidamente

definidos medlânte observâncla à previsâo da demânda a ser atendlda e possÍveis alteraçóes em decorrência dâs âtlvldades â serem

desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponÍvel e alnda a sequência histórica da realização de

dêspesas semelhantes, quando existente.

T.Lcvantrmento dr mcraado
Foram anallsadas contratações similar€s feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respedivos sistemas de gestão dos ór8ãos

fiscalizadorês, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações quê melhor atendessêm às

necessidades da Administração e as identiflcadas, quando possÍvel ê consideradas viáveit forãm lncorporâdas na contrataçâo em análise.

Constatou-sê, lncluslvê, que para a realização de despesas semelhantes ao obieto do presente estudo técnico, divêrsas êntldades públlcas

efetivam a contratação de forma análoga à quê se pretendê adotar pela Administração, cumprindo as rê8ras e exigências legais e

normativas.

SJustlflcetíve dâ ê3colha do tlpo de soluçlo a contrãtar
A solução que melhor atende eos intêrÊsses e as necessidades da Administração, representada pela sua estruture orgenizâcionâ|, é a
pretensa: Contratação de pessoa lurÍdica para prestação de serviços de consultorla de lnvestlmentos na forma da resoluÉo CMN 4963/21

ê suas alterações e portarla MTP n1457/22 ê suas alterações, para atênder as necessldades do lnstituto de Prêvldêncla do Munlclplo dê

Belém/PB. Salienta-se que a vi8ência da contratação será determinâdai 12 {doze) meset considerada da data de assinatura do respedivo

instrumento de ajuste; podendo seÍ prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts' 105 a 114 da Lel 14,133/21.

Nesse mesmo dlapasão, sopesedas as possibilidedes prevlstas no Art. /t4, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os aspedos da

demanda requerida, e após conslderados os custos e os benefícios de cada opção prevista no Íêferido dlplomâ leBal, lndlca-se como a

alternativa mais vantaiosa para e Administração, a contratação do objeto detalhado no presente instrumento, da forma como se

apresenta.

g.Ertlnatltres pÍcllmlnrcs do6 prcç6
Nos termos da noÍma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatÍvêl com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidadês a serem contratadat observadas a potenciâl

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do obieto, lnformamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe

previsão de dotação especfflca no orçamento vigente, aproprlâdâ para a devlda execução do obleto â ser contratado, conforme consulte

pÉvla efetuada ao setor responsável.

Na prêtensa contratação direta por inexigibilidade de licitação, nâo foi possÍvel estimar o valor do objeto na forma estabelêclda no Art, 23,

§§ 19,2e e 3e, da Lei 14.133/21. Portanto o intêrêssado comprovou previamente que os preços estão em conformidade com os prãticados

em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas pere outros contratantes
no perÍodo de até um ano anterlor à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

com base nos custos para êxêcução do obieto da contratação, definidos na forma êstabelecida no Art. 23, § 4!, da Lei 14,733127,

relacionamos abaixo o preço de referência consldêrado satisfatório.

A estimativa preliminar total a ser considerade é equivalente a RS 19.452,00.

lo.Drscrlçlo da solução como um todo
Conforme os elementos apresêntado' a solução é: ContÍataÉo de pessoa iurídica para prestação dê serviços de consuhoria dê

investimentos na forma da resolução CMN 4963121 e suôs aheraçôes e portarla MTP n1467122 e suas alteraçôes, para atender as

nêcessidadês do lnstituto dê Prêvidência do Municíplo de Bêlém/PB. Entende-sê quê o serviço podêrá sêr rêalizado por execução indireta,

sob o regime de empreitada por preço unitário.

llJustmcatlve pâ18 o p.ÍEalemênto ou nro da solução

De acordo com a legislação vigente, é obrlgatório o parcelamento quando o obieto da contração tiver naturêza divisÍvel, desde que não

hala prejuÍzo para o conlunto a ser licltado. Comprat obras ou seívlços efêtuados pela Admlnistração serão dlvldldos em tantos ltent
parcelas e etapôs que se comprovem técnica e êconomicamente vlávels, procêdendo-se a licitâção com vlstas ao melhor aproveltamento

dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuÍzo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inÍerior à

demandada no cêrtame, com vlstas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório Íixar quantitativo mínimo. Nesse sentido,

o competent€ processo licitatóÍlo a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será reallzado em um Único item, conforme as

características e especiflcaçôes constantes da tabela acima destacada.

Consideredos os aspectos e as características de solução que melhor atende eos interesses e âs neces§idades da Administração, acima

detalhada e, alnda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvldat entende-se que sobre o obieto da presente

contratação nâo poderá incidir outra possibilidade de parcelameÍto, quer seja no modo foÍmal, não permitindo a imPãticável cotação de

quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seia na forma material, não sendo possÍvel a execudo em

consórclo ou ocorrer a autorlzação para a reallzação de subcontratação.
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12.R6ultâdos pretendldoc
A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em t€rmos dê economicidade, êficácia, eficiência e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiâis e financeiros disponíveit inclusive com respeito a impactos ambientais positivot os
segulntes resultados:
Em termos de economlcidade, a efetlvaçâo da melhor contratação vlável, êspecialmente quanto âo melhor custo benefício, relaflvamênte
a: Contratação de pessoa jurÍdica para prestação de sêrviços de consultoria dê investimentos na forma da resolução CMN 4963/21 e suas
alteraçôes e portaria MTP n1467122 e suas alterações, para atender as necessldades do lnstituto de previdência do MunicÍpio de
Belém/PB.
Com relaçâo à eflcácla, o atendimento de todas as dêmandas logístlcas e funcionais, no suporte às atlvidades flnalístlcas dá Adminlstração,
inerentês aos conêspondentes serviços prêstados de intêresse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular
detais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros dlsponíveis.
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financelros, com a contratação em comento, da forma como se
apresente - considerâdas as especificeções, prazos, quantitatlvos e demeis exigênclas devidâmente definidas -, espera-se o regular
cumprlmentq por parte do intere$ado que venha a ser contratado, de todâs as obrlgações e compromissos assumldos, pols, desse modo,
não haverá a necessldade de extinÉo contratual ou outras sanções em decorÍência de inexecuçâo do instrumento de ajuste pactuado,
permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto,
destinar seus recursos humenot materiâis e financeiros para outras atlvidades fins de Administrâção,
Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularldade sêrá Íiscalizada pela Admlnistrâção, nâo atenta
quanto ao meio ambiente e, princlpalmente, não âcarretará impados ambientais negativos.

l3.Ptoyidênciâs pâra .dcquação do amblente d. Admlnlstração
Veriflcou-se não haver a nêcêssldade iminentê de providências no sentldo dê adêquações físicas no amblente da Administraçâo em
decorrência da exêcução do objeto da contratação.

l4.Anállse dê ÍÍsco
Nâo foram identlflcados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parclal do
ajuste paduado; o não cumprimento de obrigaçóes, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorÉncia de ceso foÍtuito ou de força
maior.
Entende,se que as ações, de iniclativa da Admlnlstração, necessárlas pâra rêduzlr a ocorrêncla dos riscos identificados, Já estão prevlstas
nos normativos aos quais à contratação do pr€sente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sançôes
administrativas a serem definidas, obsêrvândo-se os aspectos e caraderísticas do seu objeto,

l5.Conclusão
Com base nas especificaçõês e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos intêresses e as necessidades da Administração, bem
como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-sê vlável a contratação prEtendida.

Belém - P8, 30 d€ Março de 2026.

NUNES DOS SANTOS

Diretor Administrativo ê Firãncêiro
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